
DECRETO Nº 12.754  
 
 
 

Regulamenta a Lei  Complementar nº 
312, de 29 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a uti l ização do solo ur-
bano no Município, adequando-o ao 
cumprimento da Função Social  da 
Propriedade, e dá outras providên-
cias. 

 
 
 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no 
uso das atr ibuições que lhe confere o art. 94, incisos II e IV, da Lei  
Orgânica do Município, 
 

D E C R E T A : 
 

DA INSTITUIÇÃO DAS AUOPs E DA INDICAÇÃO DOS IMÓVEIS 
 

Art. 1º - Fica criada a Comissão das Áreas de Urbani-
zação e Ocupação Priori tária - CAUOP, com a final idade de estabele-
cer cri térios e  indicar as Áreas de Urbanização e Ocupação Priori tária 
- AUOPs, bem como de apreciar as defesas relativas a imóveis arrola-
dos para o cumprimento da Função Social  da Propriedade.  

§1º - Integram a CAUOP um representante - t i tular e 
suplente - de cada um dos seguintes órgãos:  

a) Gabinete do Prefei to; 
b) Secretaria do Planejamento Municipal ; 
c) Secretaria Municipal  da Fazenda; 
d) Procuradoria-Geral  do Município;  
e) Secretaria Municipal  do Meio Ambiente. 
§2º - A CAUOP será coordenada pelo representante 

do Gabinete do Prefei to e será assessorada pelos diversos órgãos téc-
nicos do Poder Executivo Municipal . 

§3º - A CAUOP coordenará os procedimentos neces-
sários à indicação das AUOPs e dos imóveis identi f icados para o cum-
primento da Função Social  da Propriedade, determinando aos órgãos 
da administração direta e indireta a real ização de di l igências, tais co-
mo levantamentos, vistorias, pesquisas ou pareceres. 
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Art. 2º - Os expedientes relativos às AUOPs terão a-

tendimento priori tário, caracterizados com selo específico e com nume-
ração própria a parti r do nº 002.400001.00.3. 

§1º - A tramitação dos expedientes de que trata o 
presente artigo observará o procedimento estabelecido para aprovação 
de projeto de edi f icação e de parcelamento do solo, ressalvados os 
termos do presente Decreto, em especial  os prazos aqui estabelecidos. 

§2º - O desmembramento ou fracionamento de imóvel 
elencado como de ocupação priori tária ensejará a imediata abertura de 
expediente único secundário para cada lote, com código específico e 
identi f icação do gravame de AUOPs, bem como impl icará na numera-
ção dos imóveis dele oriundos. 

 
Art. 3º - A insti tuição das AUOPs será publ icada em 

Edital , com a indicação dos imóveis atingidos, através de seu endere-
ço, conforme registro na Secretaria Municipal  da Fazenda.  
  Parágrafo único - O Edital  será publ icado no mínimo 
uma vez no Diário Oficial  de Porto Alegre - DOPA - e uma vez em jor-
nal  de circulação local . 
 
  Art. 4º - As certidões municipais relativas a imóveis 
identi f icados para o cumprimento da Função Social  da Propriedade, 
conforme o disposto na Lei   Complementar nº 312, de 29 de dezembro 
de 1993 - LC 312/93, deverão  conter esta informação, sal ientado a 
incidência de prazos para parcelamento e/ou edi f icação, os quais não 
são al terados com a venda do imóvel, de acordo com art. 15 da mesma 
Lei. 
 

DA NOTIFICAÇÃO 
 

Art. 5º - Os proprietários dos imóveis elencados serão 
noti f icados, após à publ icação do Edital  de que trata o art. 3º deste 
Decreto, nos termos do  art. 7º da LC 312/93. 

§1º - A noti f icação deverá ser formal izada, observa-
das as seguintes condições: 

I - a noti f icação pessoal: 
a) deverá abranger todos os proprietários do imóvel;  
b) em se tratando de imóvel de propriedade de  em-

presa, esta será noti f icada através do seu representante legal , median-
te a apresentação de comprovação de tal  condição; 
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c) em caso de negativa do recebimento da noti f ica-

ção, tal  ci rcunstância deverá ser certi f icada pelo funcionário no verso 
do documento, considerando-se noti f icado o proprietário para todos os 
efei tos legais; 

d) em se tratando de imóvel cujo proprietário for fale-
cido, a noti f icação pessoal se dará através do inventariante designado. 

II - a noti f icação se dará por Edital : 
a) quando o proprietário se encontre em local   igno-

rado, incerto ou inacessível ; 
b) quando o proprietário for falecido e não houver in-

ventariante designado, mediante a noti f icação dos herdeiros. 
III - o prazo das noti f icações iniciam a fluir a parti r da 

úl t ima noti f icação referente ao mesmo imóvel, em caso de noti f icação  
pessoal  e a parti r da data da publ icação, em se tratando de noti f ica-
ção por edi tal ; 

IV - o Edital  de noti f icação será publ icado uma vez 
em jornal  de circulação local . 

§2º -  As noti f icações serão procedidas pela Secretaria 
Municipal  Fazenda. 

 
Art. 6º - Será instaurado o expediente específico para 

o endereço do imóvel, nos termos do art. 2o, ao qual deverá ser anexa-
da cópia da noti f icação, bem como eventuais expedientes existentes 
sobre o mesmo imóvel. 

 
Art. 7º - Efetivada a noti f icação fica assegurado ao 

proprietário do imóvel o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação 
de defesa. 

§1º - A defesa deverá ser fei ta através de requerimen-
to padrão no autos do expediente de que trata o art. 2º deste Decreto, 
acompanhado das razões apresentadas pelo proprietário do imóvel, 
que serão examinadas pela CAUOP, contendo ainda: 

a) identi f icação do proprietário, com endereço e   in-
dicação de número telefônico para contato; 

b) exposição da matéria de fato e direi to pertinente ao 
requerido; 

c) juntada de documentos que comprovem as alega-
ções apresentadas pelo proprietário. 
  §2º - A apresentação de defesa suspende os prazos 
previstos na LC 312/93, retomando a sua contagem em 48 horas a con-



tar da data da ciência do requerente da decisão final , em caso de im-
procedência.  
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§3º - Entendendo pela procedência da defesa, a 

CAUOP sugerirá ao Secretário do Planejamento Municipal , em parecer 
fundamentado, o seu deferimento, com o cancelamento dos gravames 
pertinentes  para os efei tos legais. 

§4º - Em caso de improcedência da defesa,  ca-
berá recurso ao Prefei to, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 
DOS PRAZOS 

 
  Art. 8º - Na contagem dos prazos fixados na LC  
312/93 não serão computados os atrasos quando ficar demonstrada a 
excepcional idade da sua causa e a ausência de responsabi l idade da 
parte, bem como ausência de intenção de procrastinar o cumprimento 
da Lei . 
  Parágrafo único - Os prazos estabelecidos nos artigos 
8º, 9º e 10 da LC 312/93, salvo a exceção referida no caput deste arti -
go, referem-se ao l imite máximo de tempo, nada obstando que os obje-
tivos sejam alcançados em prazos menores. 
 

Art. 9º - O pedido de al teração ou de modificação de 
projeto não al tera o termo inicial  dos prazos fixados na LC 312/93, 
prevalecendo sempre a data do primeiro requerimento.  

 
  Art. 10 - Sempre que for necessário complementar do-
cumentos ou efetuar correções, tal  providência será sol ici tada ao pro-
prietário do imóvel mediante correspondência entregue pelo correio 
através de Aviso de Recebimento - AR, contendo o teor da complemen-
tação ou correção a ser apresentada,  f icando o comprovante de rece-
bimento devidamente anexado ao processo. 
  Parágrafo único - O prazo de espera para apresenta-
ção da documentação ou correções necessárias, de que trata este arti -
go, não suspende os prazos previstos na LC 312/93. 
 
  Art. 11 - Uma vez aprovado o projeto de parcelamento 
do solo, o proprietário deverá apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, 
nos termos da Lei  de Parcelamento do Solo, cópia do protocolo de sua 
inscrição no registro imobi l iário, a qual será anexado ao expediente 
administrativo correspondente.  



  Parágrafo único - O descumprimento do disposto no 
caput deste artigo impl icará na perda da val idade do projeto e conse-
qüente inobservância ao disposto na LC 312/93, no inc. II do art. 9º e  
inc. III do art. 10 com a incidência da progressividade sobre o IPTU.  
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Art. 12 - Em se tratando de imóvel destinado a uso 
não residencial , o proprietário poderá, nos termos dos artigos 3º, §1º e 
10, §1º da LC 312/93, optar pela edi f icação compulsória, devendo, pa-
ra tanto, observar os prazos previstos no art. 8º. 

 
  Art. 13 - Nos termos do art. 15 da LC 312/93, a al ie-
nação de imóvel indicado não suspende os prazos fixados em Lei, des-
de que o proprietário original  tenha sido devidamente noti f icado pes-
soalmente ou por edi tal . 
 
  Art. 14 - Independentemente da área resul tante, o i -
móvel decorrente de parcelamento do solo posterior à noti f icação para 
edi f icação ou parcelamento e edi f icação compulsória, deverá ser obje-
to de edi f icação, apl icando-se os prazos previstos nos incisos III e IV 
do art. 9º da LC 312/93. 
  Parágrafo unico - Incidirá sobre o imóvel resul tante 
de parcelamento a úl t ima al íquota fixada sobre o imóvel originalmente 
elencado para o cumprimento da Função Social  da Propriedade, e as 
novas progressões, se for o caso, serão apl icadas sobre esta. 

 
DO LANÇAMENTO 

 
Art. 15 - Para a apl icação da progressividade a Se-

cretaria do Planejamento Municipal  elaborará um relatório, compreen-
dendo o período de janeiro a dezembro, com a identi f icação dos imó-
veis e das respectivas etapas descumpridas, bem como de eventual  
manutenção da úl t ima al íquota fixada. 

§1º - O relatório de que trata este artigo será encami-
nhado à Secretaria Municipal  da Fazenda até 30 de junho do ano sub-
seqüente. 

§2º - O lançamento da progressividade, nos termos da 
LC 312/93, considerará terri torial  o imóvel que possuir construção i rre-
gular, mantendo o lançamento como terri torial , com a correspondente 
base de cálculo, eis que somente a expedição da Carta de Habitação 
determinará a al teração do imóvel terr i torial  para predial . 

  



Art. 16 - A apl icação da progressividade do IPTU, nos 
termos do art. 11 da LC 312/93, ocorrerá anualmente, mediante lança-
mento, código e emissão específicas, observando: 

a) o descumprimento de qualquer dos prazos previs-
tos na LC 312/93 impl ica na incidência de 20% (vinte por cento) sobre 
a al íquota vigente para cálculo do IPTU do imóvel; 
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b) anualmente será acrescido o percentual  de 20% 

(vinte por cento) à al íquota decorrente da apl icação da al ínea "a" des-
te artigo, salvo na hipótese do art. 16 da LC 312/93; 

c) o início ou retomada do processo de que trata o 
art. 16 da mesma Lei  caracteriza-se pelo cumprimento de etapa pre-
vista nos artigos  8º, 9º e 10 da LC 312/93 após a apl icação da pro-
gressividade; 

d) diante do início ou retomada do processo, nos ter-
mos da al ínea anterior e mediante requerimento do proprietário dir igido 
à Secretaria do Planejamento Municipal , será concedida a manutenção 
da úl t ima al íquota fixada decorrente da apl icação da LC 312/93;  

e) eventual  interrupção posterior ao início ou retoma-
da do processo impl icará na incidência dos acréscimos de que trata o 
art.12 da LC 312/93. 

Parágrafo único - O proprietário será noti f icado do 
lançamento da progressividade, observado o disposto na LC 312/93, 
em especial  no art. 7º, “caput”.  

 
Art. 17 - O lançamento, sua revisão, forma de paga-

mento e inscrição em dívida ativa  observará o disposto na Lei  Com-
plementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e suas al terações posterio-
res. 

 
DO CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

 
Art. 18 - O imóvel identi f icado para o parcelamento 

e/ou edi f icação compulsória cumprirá, nos termos da LC 312/93, a 
Função Social  da Propriedade nas seguintes condições: 

I - em se tratando de imóvel identi f icado para edi f ica-
ção compulsória ou para parcelamento e edi f icação, mediante a expe-
dição da Carta de Habitação; 

II - em se tratando de imóvel identi f icado para parce-
lamento, após o recebimento do loteamento, em sua integral idade, nos 
termos da Lei . 

 



Art. 19 - Uma vez cumprida a Função Social  da Pro-
priedade, será procedido o desgravame da área, com as conseqüên-
cias legais dele decorrentes. 

 
Art. 20 - Para a veri f icação do cumprimento da Fun-

ção Social  da Propriedade será observado o disposto no art. 4º da LC 
312/93, salvo quando se trate de imóvel cujas características, pecul ia-
r idades ou destinação não aconselhem a uti l ização de 50% (cinqüenta 
por cento) da respectiva capacidade construtiva. 
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Parágrafo único - Para fins de cumprimento da Fun-

ção Social  da Propriedade, e conseqüente desgravame, a aprovação 
de projeto de edi f icação uti l izando índice de aprovei tamento computá-
vel  inferior à 50% (cinqüenta por cento) dependerá de parecer favorá-
vel  prévio da CAUOP. 

 
Art. 21 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publ icação. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 24 de 

abri l  de 2000. 
 
 
 
   Raul Pont, 
   Prefei to. 
 
 
 
   Newton Burmeister, 
   Secretário do Planejamento Municipal . 
Registre-se e publ ique-se. 
 
 
 
Elaine Paz, 
Secretária do Governo Municipal . 


